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    Dedico esta obra primeiramente, com saudade, aos meus pais.




    Embora ausentes fisicamente, sempre estiveram espiritualmente presentes, transmitindo-me muita força e determinação. Sei que onde quer que estejam estão orgulhosos.




    Dedico especialmente à Deus, e, em seguida a uma força extraordinária e especial que ainda não estou capacitado à compreensão, que me permitiu terminar esta jornada e continuar a luta em busca da felicidade plena junto aos mortais e imortais que me trouxeram e me trazem paz interior.




    Força esta que me fez estar vivo depois de 8 cirurgias sequenciais, saindo de um lugar onde não fazia parte da nossa dimensão, após minha alma estar completamente destruída.




    O corpo físico foi o primeiro objetivo desta destruição. A mente não mais me comandava e pertencia.




    Quando de repente algo espetacular ocorreu, tomou-me por completo, mente e corpo, destruindo o inimigo oculto, permitindo terminar esta obra e continuar neste plano, agora com uma força superior recebida.




    Uma nova criatura ganhou vida.




    As sensações que me foram concebidas me levam a um nível extraordinariamente diferente, no qual poderei contribuir com este mundo de maneira mais eficiente e prudente, podendo utilizar da magnitude recebida de sentimentos e sensações exclusivas a propiciar o melhor as pessoas.




    “Viemos aqui para apenas duas funções...




    Aprender e Ensinar”


  




  

    “A injustiça em qualquer lugar é uma




    ameaça à justiça em todo lugar.”.




    Martin Luther King – Carta da Prisão




    de Birmigham, 1963.


  




  

    INTRODUÇÃO




    ACESSO À JUSTIÇA COMO CHAVE DO DESENVOLVIMENTO DO BRASIL




    Este livro é a soma de artigos sobre o Acesso à Justiça, revistos e ampliados, que demonstram a importância de uma justiça célere e focada em direitos sociais no tocante ao desenvolvimento do Brasil. Com vista ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 16 da ONU: “Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis” acrescido da diretriz encaminhada pelo Conselho Nacional de Justiça de “incentivar o juízes a redescobrir a Lei 9.099/951 retomando o ideal de evitar na Justiça Especial os embaraços processuais vivenciados nos processos da Justiça tradicional.” 2, devemos pensar em como facilitar o acesso e desburocratizar o Judiciário Pátrio. O Conjur também faz parte desse movimento, ressaltando que as novas tecnologias são braço auxiliar na facilitação desta desburocratização da justiça brasileira.




    Nesse contexto, é importante salientar que o “acesso à justiça” é um direito primigênio e a falta desse ingresso ameaça o princípio de igualdade, como temos no artigo 5º:




    “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. “.3




    Mesmo sendo um direito constitucional, o acesso à justiça não é vivido de forma igualitária, pois são visíveis os empecilhos e dificuldades de um Judiciário já sufocado pela quantidade de processos e de um povo que não aprendeu a identificar seus direitos e a ameaça a eles. Há um estudo prógono sobre consumação de direitos que identifica o histórico e os obstáculos que precisam ser superados para que as pessoas carentes possam, de forma igualitária, ter acesso à cidadania e justiça. Esse trabalho ficou conhecido como “Projeto Florença”, que começou em 1971, a partir de uma Conferência Internacional em Florença, na Itália. Como seu líder teve Mauro Capelletti, que se aprofundou no assunto na década seguinte, multidisciplinarmente, tomando como foco o conceito de justiça, procurando os problemas e levantando soluções para que o Acesso à Justiça seja algo realmente global.4.




    Capelleti e seu coautor, Garth, fixaram “três ondas” que precisam de renovação, pois a sociedade avança e a justiça carece de acompanhar todas as novidades sociais e tecnológicas pelas quais a sociedade passa. São elas:




    • Assistência Jurídica Gratuita;




    • Efetivação de Direitos Coletivos;




    • Simplificação e Acessibilidade da Justiça5.




    O Brasil tem mecanismos para esse acesso à justiça, como assistência jurídica gratuita, juizados especiais e, com o Novo Código Civil: priorização da conciliação, o que torna a justiça de forma geral mais célere. E a Constituição brasileira atual é completa no que concerne aos direitos civis, sociais e políticos, além de assegurar como valores imperantes tanto o desenvolvimento social quanto a justiça, conforme repercute Cunha Júnior:




    “É essa a Constituição que temos; a melhor que tivemos na história política do País e, certamente, a melhor que teremos. Segundo o seu preâmbulo, que sintetiza os valores e propósitos da sociedade brasileira, ela foi promulgada legitimamente para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias.” 6.




    Ainda assim há muito a ser feito, como bem lembram Mendes e Branco: “[...] o direito de acesso à Justiça não dispensa legislação que fixe a estrutura dos órgãos prestadores desse serviço e estabeleça normas processuais que viabilizem o pedido de solução de conflitos pelo Estado.” 7.




    Ademais, o direito de acesso à justiça é algo acima de uma garantia constitucional, pois se tornou Direito Humano através da 1ª Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos, que ocorreu em São José da Costa Rica e tem o Brasil como país signatário.




    O artigo 8º dessa Convenção garante que:




    “Toda pessoa tem direito de ser ouvida, com as garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal contra ela, ou para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer natureza.” 8.




    Instituições sólidas são os alicerces essenciais para o desenvolvimento econômico das nações, pois protegem os direitos e garantem os deveres, assegurando o acesso social à justiça, o que reduz custos. O sistema judiciário deve ser aperfeiçoado para que a aplicação de leis seja eficiente e o desenvolvimento econômico possa progredir. Nesse quesito, é imprescindível reconhecer que uma justiça célere ainda é um desafio nacional. É um tema complexo, que exige um trabalho em conjunto dos vários poderes, de técnicos em matérias várias, revisões de processos que são lentos desde o princípio. Mendes e Branco já articularam fórmulas que podem ser a solução necessária nesse quesito:




    “O reconhecimento de um direito subjetivo a um processo célere — ou com duração razoável — impõe ao Poder Público em geral e ao Poder Judiciário, em particular, a adoção de medidas destinadas a realizar esse objetivo. Nesse cenário, abre-se um campo institucional destinado ao planejamento, controle e fiscalização de políticas públicas de prestação jurisdicional que dizem respeito à própria legitimidade de intervenções estatais que importem, ao menos potencialmente, lesão ou ameaça a direitos fundamentais. O assunto envolve temas complexos e pretensões variadas, como a modernização e simplificação do sistema processual, a criação de órgãos judiciais em número adequado e a própria modernização e controle da prestação jurisdicional e de questões relacionadas à efetividade do acesso à justiça. O direito à razoável duração de processo, a despeito de sua complexa implementação, pode ter efeitos imediatos sobre situações individuais, impondo o relaxamento da prisão cautelar que tenha ultrapassado determinado prazo, legitimando a adoção de medidas antecipatórias, ou até o reconhecimento da consolidação de uma dada situação com fundamento na segurança jurídica”9 .




    Com a pretensão de ser mera introdução ao pensar o acesso à Justiça como catalisador de mudanças e desenvolvimento para o país, além da noção de que a negação desse acesso é ferir a dignidade humana (uma garantia constitucional chamada de princípio da inafastabilidade da jurisdição - artigo 5º inciso XXXV da Constituição Federal) é papel essencial de todo ator judicial arrazoar que uma justiça que não é feita em tempo hábil não é justa e não abarca em si a dignidade humana.




    




    

      

        1 Lei que regulamenta o funcionamento de Juizados Especiais (para a resolução de casos de menor complexidade), na busca de uma justiça com menos burocracias, o que facilitaria o acesso do cidadão.


      




      

        2 Ver: https://www.cnj.jus.br/corregedoriacnj/redescobrindo-os-juizados-especiais/


      




      

        3 https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/91972/constituicao-da-republica -federativa-do-brasil-1988#art-5--inc-XXXV


      




      

        4 Para mais informações ver: CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. Trad. Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre, Sérgio Antônio Fabris, 1988


      




      

        5 Idem.


      




      

        6 CUNHA Júnior (2012, p. 532)


      




      

        7 MENDES e BRANCO (2012, p. 235)


      




      

        8 Disponível em: http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/sanjose.htm


      




      

        9 Op. Cit. (2012, p.585)


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    A justiça atrasada não é justiça; senão




    injustiça qualificada e manifesta.




    Ruy Barbosa, 1920.




    ACESSO À JUSTIÇA: EVOLUÇÃO HISTÓRICA




    A noção de acesso à justiça passou por transformações históricas e, portanto, evolui com a sociedade e seus ideais. Nos séculos XVIII e XIX, durante o Estado Liberal de Direito – a primeira geração de direitos denominados individuais, com liberdade pessoal frente ao Estado e alguma limitação do poder estatal – a igualdade perante a lei não era efetiva. Significava apenas a conveniência de acionar o Judiciário.




    Capelletti e Garth explicam sobre essa primeira geração de direitos:




    A teoria era de que, embora o acesso à justiça pudesse ser um “direito natural”, os direitos naturais não necessitavam de uma ação do Estado para sua proteção. Esses direitos eram considerados anteriores ao Estado; sua preservação exigia apenas que o Estado não permitisse que eles fossem infringidos por outros. O Estado, portanto, permanecia passivo, com relação a problemas tais como a aptidão de uma pessoa para reconhecer seus direitos e defendê-los adequadamente, na prática. [CAPELLETTI e GARTH, 1988, p.09].




    Explicam ainda que, de certa forma, esse problema persiste, seja por problemas financeiros ou educacionais, as pessoas ainda têm certa dificuldades em reconhecer os seus direitos e defendê-los. Os estudiosos do direito eram (e ainda são em grande parte) afastados da realidade diária dos cidadãos, preocupados com procedimentos, uma justiça nos moldes do laissez-faire – o que significava uma justiça apenas para quem pudesse arcar com os custos dos processos. “O acesso formal, mas não efetivo à justiça, correspondia à igualdade, apenas formal, mas não efetiva”. 10




    Somente quando as relações passaram a ser mais coletivas, nas sociedades modernas, que os direitos humanos passaram a ser centro de debates e sofrer transformações em sua conceituação. E, assim, com a Constituição Francesa de 1946, os direitos sociais e econômicos são acrescidos nas modernas constituições. Destarte, os cidadãos passam a ter os direitos sociais reconhecidos e as reformas do welfare state passam a entender esses indivíduos dentro de suas particularidades e das suas ações em sociedade (locatários, consumidores, empregados, etc.).11 12




    Assim, com direitos de segunda geração, o Estado começa a intervir em relações econômicas, preocupando-se em dirimir desigualdades. Passa-se a pensar políticas públicas que pudessem beneficiar os cidadãos através de acesso à saúde, educação, trabalho, habitação, etc. A vida digna estava intrinsecamente ligada a esse acesso (e assim permanece). Esses direitos são os chamados direitos fundamentais e cabe ao Estado positivá-los.




    Então, a partir dos anos 60, a preocupação dos legisladores pelos direitos difusos e coletivos cresce, de forma que começa a terceira geração de direitos humanos. Esses direitos devem ser assegurados pelo Estado, mas também pela população, seja através de ações populares, organizações não-governamentais ou representantes da sociedade civil, de forma que sua tutela seja compartilhada. São muitos os direitos difusos e coletivos, entre eles o direito ao desenvolvimento, à paz, de autodeterminação entre os povos, proteção do meio ambiente, proteção em tempos de guerra. São direitos ligados aos valores de fraternidade e solidariedade, transindividuais, destinados à proteção da humanidade.




    Por fim, estamos vivenciando o nascimento da quarta geração de direitos. Com a globalização, a jurisprudência se volta à bioética, ao pluralismo, à tecnologia da informação e à democracia.




    ACESSO À JUSTIÇA NO BRASIL, UM BREVE HISTÓRICO.




    Em 1824 é outorgada a primeira Constituição brasileira. Á época eram quatro os poderes políticos: Legislativo, Moderador, Executivo e Judicial. O Poder Moderador era do Imperador, o que enfraquecia o jogo político. Havia certa garantia dos direitos individuais, na esteira da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, da Assembleia Nacional Francesa (1789). Destarte, o Brasil assegurava em sua Constituição primeira a inviolabilidade dos direitos políticos e civis, embasados na liberdade, propriedade e segurança individual. Sublinhamos que essa Carta Magna pátria diferenciou-se da francesa por excluir o direito de resistência à opressão, além de não incluir o direito de exigir prestação de contas, pela sociedade, ao agente público. Também vedou, em consonância com o constitucionalismo inglês, a destituição de magistrados pelo rei e as penas cruéis, permitiu o direito de petição, instituiu imunidade aos parlamentares e o direito ao julgamento legal.




    As inovações do ordenamento jurídico repousavam no Artigo 179, que trata dos direitos civis e políticos dos brasileiros:




    Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos Brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira seguinte.




    I. Nenhum Cidadão pode ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma cousa, senão em virtude da Lei.




    II. Nenhuma Lei será estabelecida sem utilidade publica.




    [...] IV. Todos podem comunicar os seus pensamentos, por palavras, escritos, e publica-los pela Imprensa, sem dependência de censura; com tanto que hajam de responder pelos abusos, que cometerem no exercício deste Direito, nos casos, e pela forma, que a Lei determinar.




    V. Ninguém pode ser perseguido por motivo de Religião, uma vez que respeite a do Estado, e não ofenda a Moral Publica.




    [...] XI. Ninguém será sentenciado, senão pela Autoridade competente, por virtude de Lei anterior, e na forma por ela prescrita.




    XII. Será mantida a independência do Poder Judicial. Nenhuma Autoridade poderá avocar as Causas pendentes, susta-las, ou fazer reviver os Processos findos.




    XIII. A Lei será igual para todos, quer proteja, quer castigue, o recompensará em proporção dos merecimentos de cada um.




    [...] XVIII. Organizar–se-á quanto antes um Código Civil, e Criminal, fundado nas solidas bases da Justiça, e Equidade.




    XIX. Desde já ficam abolidos os açoites, a tortura, a marca de ferro quente, e todas as mais penas cruéis.




    XX. Nenhuma pena passará da pessoa do delinquente. Por tanto não haverá em caso algum confiscação de bens, nem a infâmia do réu se transmitirá aos parentes em qualquer grau, que seja.




    [...] XXX. Todo o Cidadão poderá apresentar por escrito ao Poder Legislativo, e ao Executivo reclamações, queixas, ou petições, e até expor qualquer infracção da Constituição, requerendo perante a competente Autoridade a efetiva responsabilidade dos infratores.




    Então, com a determinação desta Constituição, em 1830 foi promulgado o primeiro Código Penal brasileiro. Já o Código Civil, sem grandes novidades para o brasileiro da época, foi promulgado em 1916. Destacamos, o Código do Processo Penal (1832), com inspiração iluminista, estabeleceu o juiz de paz e o habeas corpus. Em 1871, com uma reforma do Judiciário, há a profissionalização do cargo de juiz.




    A próxima Constituição só foi promulgada em 1891, com o fim do Império e a proclamação da República, porém ainda não há alento social, apesar de apresentar modernizações, com um Poder Judiciário autônomo, com os Estados legislando códigos de processo judiciários próprios.




    Em 1934, a sociedade vislumbra alguns avanços sociais com a segunda Constituição da República. Os direitos trabalhistas recebem atenção especial, criação da ação popular e, principalmente, a obrigação do Estado criar órgãos que permitam a assistência judiciária aos que precisem.13 Outras inovações foram: fixação de jornada de trabalho, salário mínimo e férias remuneradas, proibição de trabalho para menores de quatorze anos, repouso semanal, presença feminina na política, com voto para maiores de 21 anos, incluindo as mulheres.




    Com a revogação da Constituição de 1934 e a promulgação da Constituição de 1937 (Estado Novo), todos os avanços sociais retroagiram. Com poderes quase absolutos para o Presidente e supressão de direitos e do acesso à justiça, a Constituição de 1937 era ditatorial e proporcionou liberdade de ação repressora para a polícia especial. Esta Carta recebeu a alcunha de Polaca, por ter sido inspirada no modelo fascista polonês. Estabelecia o fechamento do Congresso, Assembleias e Câmaras. O Poder Judiciário passou a ser subordinado ao Executivo, os direitos de greve foram extintos, os Estados seriam governados por pessoas nomeadas pelo presidente e a pena de morte voltava a ser legal.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
DR. JOSE VALMIBRITO

Q
/ & N - N N - 8
y Ve \ \ 4 N B / N\ /
/ 4 QY Q| /
/ /| N AN
L . | JAJ y [
~ ~ Ve
A / \ [ \ /
L5 A
a \ ( /
< QS A - A L

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edi¢cdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em ((1/(7/(]U(‘/ meio ou fO//W(l, seja mecanico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2022 by José Valmi Brito.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado
Designer Responsavel

Daniela Malacco

Produtora Editorial
Yasmim Amador
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Helena Dias
Diagramagdo

Cecilia Schell

By

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Anna Moraes
José Romulo Moreira Janior

Revisdo
Responsabilidade do autor
Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagidrios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicacdo (CIP)

B862a  Brito, José Valmi.

Acesso a justica : democracia e desenvolvimento / José Valmi Brito. - 2.

ed. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-6180-5

1. Justica. 2. Democracia. 3. Direito. . Titulo.

CDD 340
CDU 34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
DR. JOSE VALMIBRITO

DEMOCRACIA EDESENVOLVIMENTO

DIALETICA





